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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DE PROFESSOR. INCIDÊNCIA DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO IMPROVIDA.
1. A atividade de magistério, por força do disposto no Decreto n. 53.831/64 estava prevista como atividade penosa, característica que assegurava professores o direito à aposentadoria especial após 25 anos (vinte e cinco) anos de atividade. Posteriormente, com o advento da EC n. 18/81, os critérios para a aposentadoria dos professores restaram fixadas pela Constituição Federal, ficando, assim revogadas as disposições do mencionado Decreto n. 58.831/64. A partir do novo regramento jurídico, foi estabelecida regra excepcional para a categoria profissional, em que se exige um tempo de serviço menor em relação a outras atividades. 

2. A aposentadoria é devida ao professor que comprove tempo de efetivo exercício exclusivamente na função de magistério na Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), aos 25 ou 30 anos de contribuição, para mulheres e homens, respectivamente, nos termos do art. 201 da Constituição Federal.

3. A única benesse concedida aos professores pela Constituição Federal é a redução  de cinco anos do tempo de contribuição, nada mais.

4. A legislação infraconstitucional  deu, ainda, tratamento diferenciado aos professores na apuração do fator previdenciário(art. 29, §9º, Lei 8213/91), de modo a não tornar inócua a previsão constitucional de concessão de aposentadoria com tempo reduzido, conferindo razoabilidade ao sistema. Tal previsão é, inclusive, expressa no texto normativo, na medida em que o art. 29, §9º, II e III, da Lei 8.213/91, prevê expressamente o acréscimo, para efeito da aplicação do fator previdenciário, de cinco anos para o professor e de dez anos para a professora, quando comprovarem exclusivamente tempo de exercício nas funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

5. De qualquer forma, para qualquer benefício em que se tenha aproveitado tempo de contribuição posterior a 29/11/1999 (data de início da vigência da Lei n° 9.876/99), como no caso dos autos, seja aposentadoria proporcional, seja aposentadoria integral, necessariamente será utilizado no cálculo o fator previdenciário, não havendo que se falar em sua exclusão, mesmo quando se tratar de benefício que se enquadre na regra de transição.

6. Em outras palavras, o direito adquirido à concessão de aposentadoria integral ou proporcional, pelas regras de transição da EC 20/1998, não significa direito adquirido à forma de cálculo anteriormente adotada (que afastava o fator previdenciário). Ao caso, aplica-se a regra do tempus regit actum, devendo ser aplicadas para o cálculo do benefício as regras vigentes no momento da implantação dos requisitos para a aposentadoria. Tendo sido os requisitos preenchidos somente após a vigência da Lei 9.876/99, os critérios por ela estabelecidos devem ser aplicados, entre os quais, a utilização do fator previdenciário no cálculo da RMI.
7. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual se aplica o fator previdenciário no cálculo da RMI da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição do professor da educação básica, ressalvados os casos em que o segurado tenha completado tempo suficiente para a concessão do benefício antes da edição da Lei n. 9.876/99.(STJ, AIRESP 201402932702, relatora Regina Helena Costa,  DJE DATA:01/03/2018).
8. Nestes termos, o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição de professor da autora concedido em 05/10/2005 (fl.19) foi calculado corretamente, mantida a integralidade da renda mensal inicial, correspondendo a média aritmética simples dos 80% dos  maiores salários  de contribuição, multiplicada pelo fator previdenciário.

9.A recorrente deverá devolver ao erário os valores recebidos por força da antecipação de tutela aqui revogada, conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo

10. Apelação e remessa necessária providas para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. Condeno a autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios em favor do INSS, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa; fica suspensa a respectiva execução enquanto a autora for beneficiária da assistência judiciária gratuita. Revogo a antecipação de tutela, devendo a autora devolver ao erário os valores recebidos a esse título. 

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação  e à remessa necessária, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2020033427 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0002740-09.2014.4.01.3804/MG
Nº Lote: 2020033427 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0002740-09.2014.4.01.3804/MG

[image: image1.jpg]